Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0177304-95.2011.8.19.0001
Cuida-se de ação de repetição de indébito, entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual o autor, Oficial de Justiça Avaliador no âmbito da Justiça Estadual. Alega que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro atribuiu caráter normativo à decisão proferida no processo n. 2009.005.0056l, cessando de forma definitiva o desconto previdenciário sobre a chamada ´gratificação de locomoção´, face ao seu caráter indenizatório. Por tudo requer seja julgado procedente o pedido para que o réu seja condenado a restituição dos valores indevidamente retidos à título de desconto previdenciário sobre a referida gratificação relativo ao período de 17.09.1992 à dezembro de 2010, acrescido de correção monetária com base na Ufir/RJ, juros no percentual de 12% ao ano, bem como ao pagamento de custas e honorários advocatícios. . A inicial veio instruída com os documentos de fls. 17/53. .Noticiada a interposição ode Agravo de Instrumento - fls. 69/91. .Ofício da E. 10ª. Câmara Cível, noticiando a improcedência do recurso de agravo - fls. 93/103. Contestação às fls. 105/123, na qual alega preliminarmente a prescrição quinquenal das parcelas anteriores à Junho de 2006. No mérito alega que não é possível restituir ao contribuinte os valores já recolhidos, face à modificação previdenciária, promovida em 2008. Acrescenta que a parte autora continua tendo a gratificação de locomoção incluída nos proventos e com fulcro na EC 4l/03 os proventos de aposentadoria são fixados com base na média das remunerações sobre as quais incidiram as contribuições. Aduz a irretroatividade da norma tributária e respeito á segurança da Administração Previdenciária. Acrescenta que desde a edição da emenda n. 41 a contribuição é vertida com o objetivo de financiar o sistema como um todo e que em razão do princípio da solidariedade, o fato de que determinada parcela não seja computada pra fins de fixação de proventos de aposentadoria ou pensão não serve de argumento para eximi-la a incidência da contribuição previdenciária. Aponta a incidência de juros de mora, honorários, e custas processuais. Por tudo requer a improcedência dos pedidos. . Parecer do MP opinando pela procedência parcial dos pedidos às fls. 144/152. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de ação de repetição de indébito, onde pretende o autor a restituição dos descontos previdenciários que incidiram sobre a parcela denominada ´gratificação de locomoção´ . Inegável a natureza não permanente da referida gratificação, diante da impossibilidade de sua incorporação, fazendo mister concluir pela ilegalidade dos descontos previdenciários incidentes sobre a referida parcela já reconhecidos pela Administração. Incontroversa a efetivação do desconto indevido, faz jus a parte autora à sua devolução, observada a prescrição das parcelas vencidas no quinquênio anterior a propositura da ação, acrescida de correção monetária, desde o desembolso e juros de 0,5% ao mês, até o advento da Lei 11.960/09, quando, para fins de atualização monetária, remuneração de capital e compensação da mora, haverá incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais da remuneração básica e juros da caderneta de poupança. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando o Réu ao pagamento dos valores retidos a título de desconto previdenciário sobre a chamada parcela ´gratificação de locomoção´. Para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança,. (Redação dada pela Lei nº 11.960, de 2009), observada a prescrição qüinqüenal das parcelas vencidas. Condeno o Réu ao ressarcimento das custas e taxa adiantadas pelo Autor e ao pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Deixo de submeter a presente ao duplo grau de jurisdição obrigatório, considerando que o valor pleiteado é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 475, § 2º, do CPC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 13.06.2014.
